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MINISTERIO DA ECONOMIA /(CARF

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

10880.926389/2013-33

Voluntério

1002-003.331 — 12 Se¢do de Julgamento / 22 Turma Extraordinéria
02 de abril de 2024

BAIN BRASIL LTDA

FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQUIDO
(CSLL)

Exercicio: 2009

PER/DCOMP. SALDO NEGATIVO DE IRPJ/CSLL. COMPUTO DE
ESTIMATIVAS COMPENSADAS E NAO HOMOLOGADAS.

Para fins de apuracdo de Saldo Negativo de IRPJ/CSLL, admite-se 0 computo
de estimativas compensadas anteriormente ainda que ndo homologadas ou
pendentes de homologacdo. Aplicacdo da Sumula CARF n° 177.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao Recurso Voluntério.

(documento assinado digitalmente)

Ailton Neves da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Fellipe Honorio Rodrigues da Costa - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva,

Fellipe Honério Rodrigues da Costa, Miriam Costa Faccin e Luis Angelo Carneiro Baptista

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntério contra Acérddo 101-000.514 - 112 Turma da

DRJ01, Sessdo de 28 de agosto de 2020, que julgou procedente em parte a manifestacdo de
inconformidade da contribuinte.

Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatorio da

decisdo da DRJ, nos termos abaixo:
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 Exercício: 2009
 PER/DCOMP. SALDO NEGATIVO DE IRPJ/CSLL. CÔMPUTO DE ESTIMATIVAS COMPENSADAS E NÃO HOMOLOGADAS. 
 Para fins de apuração de Saldo Negativo de IRPJ/CSLL, admite-se o cômputo de estimativas compensadas anteriormente ainda que não homologadas ou pendentes de homologação. Aplicação da Súmula CARF nº 177.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao Recurso Voluntário.
 (documento assinado digitalmente)
 Ailton Neves da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Fellipe Honório Rodrigues da Costa - Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Ailton Neves da Silva, Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Miriam Costa Faccin e Luís Ângelo Carneiro Baptista
  Trata-se de Recurso Voluntário contra Acórdão 101-000.514 - 11ª Turma da DRJ01, Sessão de 28 de agosto de 2020, que julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade da contribuinte. 
Por bem descrever os fatos e por economia processual, adoto o relatório da decisão da DRJ, nos termos abaixo:
Trata o processo de manifestação de inconformidade contra o despacho decisório de fls. 20 , referente ao Saldo Negativo da Contribuição Social Sobre o Lucro, do Exercício: 2009 demonstrado no PER/DCOMP nº 32805.65419.151009.1.3.03-7787. Valor pleiteado R$ 1.242.903,84, valor reconhecido R$ 1.009.159,70. Valor em litígio: R$ 233.744,14.

MANIFESTAÇÃO DE INCONFORMIDADE 
A interessada apresentou manifestação de inconformidade, na qual, após qualificar-se e resumir os fatos, apresentou suas razões de discordância, que serão analisadas no voto a seguir.
A 11ª Turma da DRJ01 julgou procedente em parte a manifestação de inconformidade, retificando a decisão da Delegacia de jurisdição da contribuinte, nos seguintes moldes:
RETENÇÃO NA FONTE 
O despacho decisório combatido deixou de reconhecer as seguintes retenções:

Para fins de comprovação da retenção da fonte pagadora com CNPJ 01.770.039/0001-50 a interessada apresentou nota fiscal fls. 97 e extrato bancário fls. 100, que comprovam a prestação de serviços e o recebimento do valor líquido das retenções:


Para comprovação da retenção da fonte pagadora com CNPJ 66.970.229/0001-67, a interessada apresentou o comprovante de rendimentos fls. 96, que atesta o valor inserto na declaração de compensação:

ESTIMATIVAS COMPENSADAS 
Conforme consulta ao sistema eletrônico de processamento automático de dados pertinente, consta a homologação total da declaração de compensação nº 35440.62184.020708.1.3.03- 1938 e parcial da declaração de compensação nº 27864.14437.020708.1.3.03-3851, sem que tenha sido apresentado recurso dessa homologação parcial, de sorte que deve ser considerado o valor homologado para compor o saldo negativo pleiteado:

No que toca às compensações de estimativas nas declarações nº 21182.34819.020708.1.3.02-6071 e 13105.76677.020708.1.7.02-8509, foram homologadas tacitamente, de acordo com o Acórdão nº 06-64427, da 2ª Turma da DRJ Curitiba:

CONCLUSÃO 
Diante do exposto, VOTO por conhecer a manifestação de inconformidade, e, no mérito, por sua procedência parcial, reconhecendo o direito creditório no valor de R$ 211.927,79.
A Unidade da Receita Federal competente procederá à homologação das compensações/ressarcimento/restituição até o limite desse valor, observadas as normas aplicáveis à matéria.
Ciente do acórdão recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou Recurso Voluntário basicamente requerendo a alteração do julgado pelo seu provimento, nos seguintes termos:
(...)2. DO PAGAMENTO DO CRÉDITO NO PROCESSO Nº 10880.922019/2012-46 
Inicialmente, conforme breve exposição dos fatos e os argumentos apresentados na Manifestação de Inconformidade, é possível notar a nítida conexão do presente processo com o processo nº 10880.922019/2012-46, no qual foram transmitidas as DCOMPs n°s 27864.14437.020708.1.3.03-3851 e 35440.62184.020708.1.3.03-1938, visando compensar crédito proveniente de saldo negativo de CSLL do período anterior (ano-calendário 2007) com débitos de estimativas mensais de CSLL apuradas em janeiro e fevereiro de 2008. 
Nota-se, no presente processo, que a única parcela não reconhecida se refere ao crédito remanescente do processo nº 10880.922019/2012-46, conforme despacho decisório abaixo:

Com efeito, com o advento da decisão final no processo 10880.922019/2012-46, a Recorrente foi intimada do débito remanescente no montante de R$ 21.567,59 e procedeu com o recolhimento do valor exigido sob o código de receita 2484 � estimativa de 01/2008 (doc. 02). 
Portanto, não haveria que se falar em parcial procedência do presente processo, se a única parcela que não foi reconhecida pela DRJ naquele processo já foi devidamente quitada pela Recorrente. 
O que se verifica, dessa forma, é que o pagamento do débito remanescente naquele processo gera o lastro para o crédito objeto do presente processo, de forma que o pagamento realizado no processo nº 10880.922019/2012-46 tem o condão de extinguir o saldo devedor do presente processo, sob pena de bis in idem. 
Nesse sentido, a Recorrente requer o reconhecimento do débito pago no processo nº 10880.922019/2012-46, o que resultará no cancelamento da cobrança do suporto débito remanescente exigido no presente processo. 
3. DO PEDIDO 
Em face de todo o exposto, a Recorrente pugna, respeitosamente, pelo provimento da presente petição (ou subsidiariamente como Recurso Voluntário), com o consequente reconhecimento do valor já recolhido no processo nº 10880.922019/2012-46, de forma a extinguir o crédito tributário aqui exigido, nos termos do artigo 156, II, do CTN.
É o relatório

 Conselheiro Fellipe Honório Rodrigues da Costa, Relator.
Admissibilidade
Inicialmente, reconheço a plena competência deste Colegiado para apreciação do Recurso Voluntário, na forma do art. 23-B da Portaria MF nº 343/2015 (Regimento Interno do CARF), com redação dada pela Portaria MF nº 1.634/2023.
Demais disso, observo que o recurso é tempestivo e atende os outros requisitos de admissibilidade, portanto, dele conheço.

MÉRITO
No mérito, o propósito recursal se baseia na análise da formação do Saldo Negativo da Contribuição Social Sobre o Lucro, Exercício: 2009, inserto no PER/DCOMP nº 32805.65419.151009.1.3.03-7787, em que o contribuinte pleiteia o valor de R$ 1.242.903,84. Em sede de despacho decisório, o valor reconhecido foi de R$ 1.009.159,70, estando, portanto, em litigio o valor de R$ 233.744,14.
O despacho decisório reconheceu as retenções da fonte pagadora com CNPJ 01.770.039/0001-50 no valor de R$ 6.221,50, bem como reconheceu a retenção da fonte pagadora com CNPJ 66.970.229/0001-67 no valor total de R$ 24.408,25 (o despacho decisório já havia homologado o valor de R$ 20.037,57).
Vale destacar que o Acórdão recorrido manteve a glosa das estimativas nos seguintes termos:
ESTIMATIVAS COMPENSADAS 
Conforme consulta ao sistema eletrônico de processamento automático de dados pertinente, consta a homologação total da declaração de compensação nº 35440.62184.020708.1.3.03- 1938 e parcial da declaração de compensação nº 27864.14437.020708.1.3.03-3851, sem que tenha sido apresentado recurso dessa homologação parcial, de sorte que deve ser considerado o valor homologado para compor o saldo negativo pleiteado:

No que toca às compensações de estimativas nas declarações nº 21182.34819.020708.1.3.02-6071 e 13105.76677.020708.1.7.02-8509, foram homologadas tacitamente, de acordo com o Acórdão nº 06-64427, da 2ª Turma da DRJ Curitiba:

CONCLUSÃO 
Diante do exposto, VOTO por conhecer a manifestação de inconformidade, e, no mérito, por sua procedência parcial, reconhecendo o direito creditório no valor de R$ 211.927,79.
A Unidade da Receita Federal competente procederá à homologação das compensações/ressarcimento/restituição até o limite desse valor, observadas as normas aplicáveis à matéria.
O Recurso do contribuinte tem como fundamento base a assertiva de que haveria adimplido a parcela do crédito não confirmado nos autos do processo nº 10880.922019/2012-46, o que eventualmente convalidaria o saldo negativo analisado nos presente autos, in verbis:
(...)Como a decisão proferida nos autos do processo nº 10880.922019/2012-46 não comportava manejo de recurso voluntário (já que totalmente procedente), a Recorrente procedeu com o recolhimento dessa parcela do crédito lá não confirmado, correspondente ao pagamento do débito de CSLL de período de apuração em 01/2008! (doc. 02) 
Desse modo, a decisão da Manifestação de Inconformidade do presente processo utilizou como fundamento para a apenas parcial procedência do reconhecimento dos créditos, justamente o saldo remanescente do processo nº 10880.922019/2012-46, o qual, contudo, já havia sido pago pela Requerente, conforme comprovação anexa (doc. 02
Deste modo, imperioso que esta DRF - ou caso assim não se entenda competente, o egrégio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (�CARF�) � reconheça o valor recolhido nos autos do processo nº 10880.922019/2012-46, de modo que o débito exigido no presente processo não seja mais cobrado em razão daquele pagamento.(...)

Assim, cabe a esta Turma de Julgamento analisar a composição do saldo negativo declarado no PER/DCOMP aqui analisado e, sem delongas, entendo que não assiste razão ao contribuinte.
No caso em apreço, entendo que é o caso da aplicação do Parecer Cosit nº 02/2018 para evitar a duplicidade de cobrança, vez que é assegurado ao Recorrente o direito ao cômputo de estimativas liquidadas por DCOMP para fins de apuração de Saldo Negativo de IRPJ/CSLL, ainda que não homologadas ou pendentes de homologação, segundo o qual detém status de norma complementar de direito tributário, a teor do artigo 100 do Código Tributário Nacional (CTN), constituindo-se, portanto, em legislação de observância obrigatória no âmbito da administração tributária federal.
Deste feita, cabe transcrever alguns julgados do CARF que corroboram com o posicionamento aqui adotado: 
Acórdão nº 9101-003.891, julgado em 08 de novembro de 2018. Redator designado Luiz Fabiano Alves Penteado. 
Assunto: Normas Gerais de Direito Tributário 
Ano-calendário: 2005 
GLOSA DE CRÉDITO. SALDO NEGATIVO DE CSLL. COMPENSAÇÕES DE ESTIMATIVAS NÃO HOMOLOGADAS. IMPROCEDÊNCIA. 
A compensação regularmente declarada, tem o efeito de extinguir o crédito tributário, equivalendo ao pagamento para todos os fins, inclusive, para fins de composição de saldo negativo. Na hipótese de não homologação da compensação que compõe o saldo negativo, a Fazenda poderá exigir o débito compensado pelas vias ordinárias, através de Execução Fiscal. A glosa do saldo negativo utilizado pela Contribuinte acarreta cobrança em duplicidade do mesmo débito, tendo em vista que, de um lado terá prosseguimento a cobrança do débito decorrente da estimativa de IRPJ não homologada, e, de outro, haverá a redução do saldo negativo gerando outro débito com a mesma origem. 

Acórdão nº 1401-003.033, julgado em 22 de novembro de 2018. Relator Luiz Augusto de Souza Gonçalves. 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL 
Ano-calendário: 2009 
COMPENSAÇÃO. GLOSA DE ESTIMATIVAS COBRADAS EM PER/DCOMP. DESCABIMENTO.
 A estimativa quitada através de compensação não homologada pode compor o saldo negativo do período, haja vista a possibilidade de referidos débitos serem cobrados com base em Pedido de Restituição/Declaração de Compensação (PER/DCOMP). Assim, não cabe a glosa dessas estimativas na apuração do imposto a pagar ou do saldo negativo apurado na Declaração de Informações Econômico-fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ).
 Acórdão nº 1201-002.689 julgado em 12 de dezembro de 2018. Redator designado Allan Marcel Warwar Teixeira 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO LÍQUIDO CSLL 
Ano-calendário: 2013
 COMPENSAÇÃO. SALDO NEGATIVO DE CSLL. CÔMPUTO DE ESTIMATIVAS COMPENSADAS ANTERIORMENTE. 
É ilegítima a negativa, para fins de apuração de Saldo Negativo de CSLL, do direito ao cômputo de estimativas liquidadas por compensações, ainda que não homologadas ou pendentes de homologação, sob pena de cobrança em duplicidade. A propósito do tema, foi aprovada pela 1ª Turma da CSRF, em sessão de 06/08/2021 � vigência em 16/08/2021-, a Súmula CARF nº 177: Súmula CARF nº 177 Estimativas compensadas e confessadas mediante Declaração de Compensação (DCOMP) integram o saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda que não homologadas ou pendentes de homologação. Nesse quadro, é de se deferir o pleito do Recorrente também quanto ao ponto examinado, no sentido de que sejam incluídas no cômputo do saldo negativo do ano-calendário em questão as estimativas de IRPJ/CSLL extintas por compensação. Assim, considerando o valor integral das estimativas extintas por compensação e o crédito de R$ 4.255,88 a título de retenções de CSLL comprovadas pelo contribuinte, foi apurado o saldo negativo de CSLL no ano-calendário no ano-calendário de 2005, conforme segue 

Assevera-se ainda, que a 1ª Turma da CSRF, em sessão de 06/08/2021 � vigência em 16/08/2021 aprovou a Súmula CARF nº 177: 

Súmula CARF nº 177 Estimativas compensadas e confessadas mediante Declaração de Compensação (DCOMP) integram o saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda que não homologadas ou pendentes de homologação. 

Portanto, deve se reconhecer o pleito da Recorrente para que sejam incluídas no cômputo do saldo negativo da Contribuição Social Sobre o Lucro do ano-calendário 2008 em questão, as estimativas que compuseram a DCOMP nº 32805.65419.151009.1.3.03-7787, para homologá-la integralmente no valor original de R$ 1.242.903,84, sendo para o presente julgamento o reconhecimento do valor de R$ 21.816,35?, já que a DRF homologou a importância de R$ 1.009.159,70 e a DRJ já havia homologado o valor de R$ 211.927,79.

CONCLUSÃO
Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntário e, no mérito, dar-lhe provimento para homologar integralmente a DCOMP nº 32805.65419.151009.1.3.03-7787 no valor original de R$ 1.242.903,84, sendo para o presente julgamento o reconhecimento do valor de R$ 21.816,35?, já que a DRF homologou a importância de R$ 1.009.159,70 e a DRJ já havia homologado o valor de R$ 211.927,79 até o limite do crédito disponível.
(documento assinado digitalmente)
Fellipe Honório Rodrigues da Costa
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Processo n° 10880.926389/2013-33

Trata o processo de manifestagdo de inconformidade contra o despacho decisorio de fls.
20 , referente ao Saldo Negativo da Contribuicdo Social Sobre o Lucro, do Exercicio:
2009 demonstrado no PER/DCOMP n° 32805.65419.151009.1.3.03-7787. Valor
pleiteado R$ 1.242.903,84, valor reconhecido R$ 1.009.159,70. Valor em litigio: R$
233.744,14.

DESPACHO DECISORIO

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL
N° de Rastreamento: 056426085
DERAT SAO PAULO
DATA DE EMISSAO: 03/07/2013

1-SUJEITO PASSIVO/INTERESSADO

CNP] NOME EMPRESARIAL
02,194,588/0001-97 BAIN BRASIL LTDA

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PERIODO DE APURACAO DO CREDITO TIPO DE CREDITO N° DO PROCESSO DE CREDITO
32805.65419.151009.1.3.03-7787 Exerdicio 2009 - 01/01/2008 a 31/12/2008 Saldo Negativo de CSLL | 10880-926.389/2013-33

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas as informagges prestadas nNo documento acima identincado & considerandc Que a SOMa Jas Parcelas de COMPOSICa0 do credito informadas
no PER/DCOMP deve ser suficiente para comprovar a quitagao da contribuigio social devida e a apuragdo do saldo negativo, verificou-se:

PARCELAS DE COMPOSICAO DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

PARC.CREDITO |IR EXTERIOR |RETENCOES FONTE |PAGAMENTOS |ESTIM.COMP.SNPA |ESTIM.PARCELADAS |DEM.ESTIM.COMP. |SOMA PARC.CRED.
PER/DCOMP 0,00 1,197.820,61 | 2.071.367.80 340.755,82 0,00 358.928,04 3.968.872,34
CONFIRMADAS 0,00 1,187.228,38 | 2.071.119,04 236.971,80 0,00 239.808,98 3.735.128,20

Valor eriginal do saldo negativo informado no PER/DCOMP com demonstrativo de crédito: RS 1.242.903,84 Valor na DIPJ: RS 1.242.903,84
Somatdrio das parcelas de composicao do crédito na DIPJ: RS 3.968.872,34

CSLL devida: RS 2.725.968,50

Valor do saldo negativo disponivel= (Parcelas confirmadas limitado ao somatério das parcelas na DIP)) - (CSLL devida) limitado a0 menor valor
entre szldo negativo DIP] = PER/DCOMP, observado que quando este calculo resultar negativo, o valor sera zero,

Valor do saldo negativo disponivel: R$ 1.005.159,70

Informagdes complementares da anilise do crédito estio disponiveis na pigina internet da Receita Federal, e integram este despacho.

s

O crédito reconhecido foi msuﬁoente para compensar os débitos dos pelo sujeito passive, raz3o pela qual HOMOLOGO
PARCIALMENTE 2 compensacdo dedarada no PER/DCOMP 32348, 507!4 171209.1,7.03-6761

Valor devedor consolidado, correspondente aos debitos i comp dos, para pag até 31/07/2013,
[princIPAL [muLTa |suros |
255.038,26 | 51.007,65 | 86.126,42 |
Para informagdes complementares da analise de crédito, detalt da Zo efetuads = identficacio dos PER/DCOMP objeto da aniliss,

venﬁcxao de valores devedores e emiss3o de DARF, consultar o enderego www.receita.fazenda.gov.br, menu "Onde Encontro”, opg3o "PERDCOMP”,

item "PER/DCOMP-Despacho Decisorio”,

Enquadramento Legal: Art. 168 da Lei n® 5.172, de 1966 (Codigo Tributario Nacional). Inciso II do Pardgrafo 19 do art. 60 e art. 28 da Lei

9.430, de 1996. Art. 40 da IN SRF 900, de 2008, Art. 74 da Lei 9,430, de 27 de dezembro de 1996. Art. 36 da Instruc3o Normativa RFB n® 900, de

MANIFESTACAO DE INCONFORMIDADE

A interessada apresentou manifestacdo de inconformidade, na qual, apés qualificar-se e
resumir os fatos, apresentou suas razdes de discordancia, que serdo analisadas no voto a
sequir.

A 11 Turma da DRJO1 julgou procedente em parte a manifestacdo de
inconformidade, retificando a decisdo da Delegacia de jurisdi¢do da contribuinte, nos seguintes
moldes:

RETENCAO NA FONTE

O despacho decisério combatido deixou de reconhecer as seguintes retencoes:

Parcelas Confirmadas Parcial ou NBo Confirmadas
CHP] da Fonte Codgo de Valot ' Valor Nio —
Pagadora Reesitz | PERjpoMp |VHCF COfimadel o mada b
01.770.038/0001-50 5952 6.221,55 0.00 6.221,55 |Retenco na fante ndo comprovada
66.970.229/0001-67 5952 14.408,25 20.037,57 i.l?ﬂ.ﬂllnhn'nagin do PER/DCOMP excede o valor da retencio proporgional. Comprovago parcial
Total 30.629,80{ 20.037.57 10,59 2.231




FI. 3do Ac6rddo n.° 1002-003.331 - 12 Sejul/22 Turma Extraordinaria
Processo n° 10880.926389/2013-33

Para fins de comprovacdo da retencdo da fonte pagadora com CNPJ 01.770.039/0001-
50 a interessada apresentou nota fiscal fls. 97 e extrato bancario fls. 100, que
comprovam a prestacao de servicos e o recebimento do valor liquido das retences:

\8isy PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO ™2
SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANCAS | Deta o pora co Emssdo

l05/12/2007 12:57:57]
NOTA FISCAL ELETRONICA DE SERVICOS - NF-o [Coano oo verdoages |

| morrms oy | unvoz

PRESTADOR DE SERVICOS
CPE/CNE ). 02194 560001 47 Inscrg o Muncipet 264277548
(@ tomesubosous BAN BRASLLTDA
pain 8 Coupany ENONEGO RUA DUMPIADAS D020, 134, 121, 123 € 124 - VL OUMMIA - CEM: 04881000
Mueiicno SBe Paulo \F.s»

TOMADOR DE SERVICOS
Ecoel J NOUSTRIA E © LTDA
CRFICHNPS. 01,770.C350001.860 Crghs Mnciosl -
Endereco. €S RS . 324 SIN, WM 80 - - . CEP: 5691460-000
MUICRo Mers FRS  Eneele
DISCRIMINACAO DOS SERVICOS

Secvigos FProlisslomals Prestados ne Projeso "Drazllian Grainm Merket Study”

IRRF 1.5% RS 9.332,32
I3 §,65% RS 4.044,00
corivs 2% RS 10,604,064
C.80CIAL IV R$  6.321.5%

Date de Vencimento 20/12/2007

"Bervigos efetivemente Diestadcos no estabelecimento da Baim Brasil Ltde, situeda no Municlipie
@ Mo Paulo, cujo I8N deve ser recolhide em favor dests sunicipalidede ew estrite obsecrviecie
oo dispoeto no "Ceput” do art. 1° ds Lel Complementar n* 116/2003%

© fervigo de Conswitoris enquadras-se no sub-item 17.20 da Lista de Secvigos institulds pela
Lel Compl. n* 116/200] & detecnina gue ndo he respomsebilidade do contzatente pats setengdo do
186.

Este 131 é de cesponsablilidede do pedptio prestadat da metvigos @ serd recolhido mo local do
Estabelecimento Prestado: da express, Ou Sejs O Municipio de 880 Peulo.

*Retengho - INIS®
Por e tratec de secvigo profissionsl, mlo enquadtdvel por conseguinte, fno concelto de camsdo
Se mio de cbeca, esta fatute nlo #sth sujeita a retencdo pare & segucidede sccisl prevists =o
sct. 31, de LEI §.712/91, na redegho conferide pele LEI 5.711/98, (IN - SRP n* 001/2005).

VALOR TOTAL DA NOTA = RS 622.154,61
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Para comprovacdo da retengdo da fonte pagadora com CNPJ 66.970.229/0001-67, a
interessada apresentou o comprovante de rendimentos fls. 96, que atesta o valor inserto
na declaracdo de compensacao:
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ESTIMATIVAS COMPENSADAS

Conforme consulta ao sistema eletrénico de processamento automatico de dados
pertinente, consta a homologacdo total da declaragdo de compensagdo n°
35440.62184.020708.1.3.03- 1938 e parcial da declaracdo de compensacdo n°
27864.14437.020708.1.3.03-3851, sem que tenha sido apresentado recurso dessa
homologacdo parcial, de sorte que deve ser considerado o valor homologado para
compor o saldo negativo pleiteado:

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nio Confirmadas

Periodo de Valor da
'::;::‘:v:' NO do Processo/N® da DCOMP ;;t‘;‘;i’::. Valor confirmado c\:]!:'n?::n Justificativa
compensada PER/DCOMP
JAN/2008{27864.14437.020708.1.3.03-3851 92.741,06] 30.560,27 52.180,79 {Compensacdo confirmada partialmente
FEVIIOOS‘]SNO 62184.020708.1.3.03-1938 41.603,30 0,00 41.603,30|Compensacdo ndo confirmada
Total 134.344 36 30.560,27 103.784,09

Recelta | Tributo | PAEX | Perodicidade | Eressio | Vencimento |y p o) jancago | Vencimento | % Multa

monetaria Principal Multa | Lancada
248401 CSLL 0172008 Mensal REAL / BRASIL 29/02/2008 92.741,04 0,000
Extingoes [ Evento / Saldo Valor Principal M
Kaldo do Principal ¢/ Multa do Mora 21.567,54 0,00
Extinto - Compensacao 7117347 0,00
Existem comy ! de comy B0

Ha Indicador de multa de mora
Niimero da Declaracéo: 278641443702070813033851 Tipo: PER/DCOMP

No que toca as compensagcbes de estimativas nas declaragdes n°
21182.34819.020708.1.3.02-6071 e  13105.76677.020708.1.7.02-8509,  foram
homologadas tacitamente, de acordo com o Acérdao n® 06-64427, da 2% Turma da DRJ
Curitiba:
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Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nio Confirmadas

Periodo ce Valor da
apuraco da NO do Processa/N® da DCOMP SRR Valor confirmado | V2l0F ndo Justificativa
estimativa compensada confirmado
compensada PER/DCOMP |
FEV/200821182.34819.020708.1.3.02-6071 34.313,51 0,00] 34.313,51 |Compensagao néo confirmada
AL/2 131 2 .1.7.02-| 4 o X 4 5! ompensacio ndo confirmada
MAL/2008 | 13105.76677.020708.1.7.02-8509 84.805,55 0,00 84.805,55 |C. 30 ndo conf
Total 119.119,06 0,00] 119.119,06
3 e i
Acordao 06-64.427 - 2* Turma da DRJ/CTA
CONCLUSAO.

11. Diante do exposto, voto no sentido de julgar parcialmente procedente a
manifestagio de inconformidade, reformando o Despacho Decisdrio para: a) reconhecer o
direito creditorio em questdo (SN AC 2007), no montante de RS 2.061.743.32 e b) homologar
tacitamente as Declaragdes de Compensagdo de numero 21182.34819.020708.1.3.02-6071,
41128.58964.020708.1.7.02-9011, 13105.76677.020708.1.7.02-8509 e
24835.13454.020708.1.7.02-9951. Devera permanecer em cobranga o débito constante da
DComp 34017.24026.160909.1.7.02-2696 (Codigo 1708, vencido em 08/08/2008, no valor de
RS 589,13).

CONCLUSAO

Diante do exposto, VOTO por conhecer a manifestacdo de inconformidade, e, no
mérito, por sua procedéncia parcial, reconhecendo o direito creditério no valor de R$
211.927,79.

A Unidade da Receita Federal competente procederd & homologacdo das
compensagdes/ressarcimento/restituicdo até o limite desse valor, observadas as normas
aplicaveis a matéria.

Ciente do acordao recorrido, e com ele inconformado, a recorrente apresentou
Recurso Voluntario basicamente requerendo a alteracdo do julgado pelo seu provimento, nos

seguintes termos:

(.)2. DO PAGAMENTO DO CREDITO NO PROCESSO N° 10880.922019/2012-46

Inicialmente, conforme breve exposicdo dos fatos e os argumentos apresentados na
Manifestacao de Inconformidade, € possivel notar a nitida conexdo do presente processo
com o processo n° 10880.922019/2012-46, no qual foram transmitidas as DCOMPSs n°s
27864.14437.020708.1.3.03-3851 e  35440.62184.020708.1.3.03-1938,  visando
compensar crédito proveniente de saldo negativo de CSLL do periodo anterior (ano-
calendario 2007) com débitos de estimativas mensais de CSLL apuradas em janeiro e
fevereiro de 2008.

Nota-se, no presente processo, que a Unica parcela ndo reconhecida se refere ao crédito
remanescente do processo n° 10880.922019/2012-46, conforme despacho decisério
abaixo:
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ESTIMATIVAS COMPENSADAS

Conforme consulta ao sistema eletronico de processamento automatico de dados
pertinente, consta a homologagdo total da declaragdao de compensag¢ao n2 35440.62184.020708.1.3.03-
1938 e parcial da declaragdo de compensagao n2 27864.14437.020708.1.3.03-3851, sem que tenha sido
apresentado recurso dessa homologacdo parcial, de sorte que deve ser considerado o valor homologado
para compor o saldo negativo pleiteado:

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nio Confirmadas
Periode de Valor da
apuracgio da ° o Estimativa Valor ndo
estimativa N® do Processo/N® da DCOMP compensada Valor confirmado danfide Justificativa
compensada PER/DCOMP
JAN/2008 |27864.14437.020708.1.3.03-3851 92.741,06 30.560,27 62.180,79 [Compensacio confirmada parcialmente
FEV/2008 35440.62184.020708.1.3.03-1938 41.603,30 0,00 41.603,30 [Compensacdo ndo confirmada
Total 134.344,36 30.560,27 103.784,09
Recelta | Tributo PAEX | . -~ Valor | e a———
2484-01 CSLL 0172008 Mensal REAL / BRASIL 29/02/2008 92.741,06 0,00
Extingoes / Evento / Saldo Valor Principal ™ Valor Referencial do Saldo
S . 23 &4 &2 Jevedor - Ag. Clencia Julg. Manifest
BSaldo de Principal ¢/ Multa de Mora 21.567.54 0,00 nconformidade (Crédito)
Extinto - Compensacao 71173471 000 |
Existem ¢ p d dec pe a0
Ha Indicador de multa de mora
Nimero da Declaracho: 278641443702070813033851 Tipo: PER/DCOMP

Com efeito, com o advento da decisdo final no processo 10880.922019/2012-46, a
Recorrente foi intimada do débito remanescente no montante de R$ 21.567,59 e
procedeu com o recolhimento do valor exigido sob o codigo de receita 2484 —
estimativa de 01/2008 (doc. 02).

Portanto, ndo haveria que se falar em parcial procedéncia do presente processo, se a
Unica parcela que ndo foi reconhecida pela DRJ naquele processo ja foi devidamente
quitada pela Recorrente.

O que se verifica, dessa forma, é que o pagamento do débito remanescente naquele
processo gera o lastro para o crédito objeto do presente processo, de forma que o
pagamento realizado no processo n® 10880.922019/2012-46 tem o conddo de extinguir o
saldo devedor do presente processo, sob pena de bis in idem.

Nesse sentido, a Recorrente requer o reconhecimento do débito pago no processo n°
10880.922019/2012-46, o que resultard no cancelamento da cobranca do suporto débito
remanescente exigido no presente processo.

3. DO PEDIDO

Em face de todo o exposto, a Recorrente pugna, respeitosamente, pelo provimento da
presente peticdo (ou subsidiariamente como Recurso Voluntéario), com o consequente
reconhecimento do valor ja recolhido no processo n° 10880.922019/2012-46, de forma a
extinguir o crédito tributario aqui exigido, nos termos do artigo 156, Il, do CTN.

E o relatério

Voto

Conselheiro Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Relator.

Admissibilidade
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Inicialmente, reconheco a plena competéncia deste Colegiado para apreciacao do
Recurso Voluntario, na forma do art. 23-B da Portaria MF n° 343/2015 (Regimento Interno do
CARF), com redacdo dada pela Portaria MF n° 1.634/2023.

Demais disso, observo que o recurso € tempestivo e atende 0s outros requisitos de
admissibilidade, portanto, dele conheco.

MERITO

No mérito, o propoésito recursal se baseia na analise da formagdo do Saldo
Negativo da Contribuicdo Social Sobre o Lucro, Exercicio: 2009, inserto no PER/DCOMP n°
32805.65419.151009.1.3.03-7787, em que o contribuinte pleiteia o valor de R$ 1.242.903,84.
Em sede de despacho decisorio, o valor reconhecido foi de R$ 1.009.159,70, estando, portanto,
em litigio o valor de R$ 233.744,14.

O despacho decisério reconheceu as retengbes da fonte pagadora com CNPJ
01.770.039/0001-50 no valor de R$ 6.221,50, bem como reconheceu a retengdo da fonte
pagadora com CNPJ 66.970.229/0001-67 no valor total de R$ 24.408,25 (o despacho decisério ja
havia homologado o valor de R$ 20.037,57).

Vale destacar que o Acoérddo recorrido manteve a glosa das estimativas nos
seguintes termos:

ESTIMATIVAS COMPENSADAS

Conforme consulta ao sistema eletrbnico de processamento automatico de dados
pertinente, consta a homologacdo total da declaragdo de compensagdo n°
35440.62184.020708.1.3.03- 1938 e parcial da declaracio de compensagdo n°
27864.14437.020708.1.3.03-3851, sem que tenha sido apresentado recurso dessa
homologacéo parcial, de sorte que deve ser considerado o valor homologado para
compor o saldo negativo pleiteado:

Parcelas Confirmadas Parci ou Nio Confirmadas
Periodo de Valor da
uracdodd | o 40 processo/NO daDCOMP | ESUMANA {0 onfirmade | VAlOF Nd0 Justificativa
estimativa compensada confirmado
compensada PER/DCOMP
JAN/2008{27864.14437.020708.1.3.03-3851 92.741,06 30.560,27 62.180,79 |Compensacao confirmada partialmente
FEV/2008|35440.62184.020708.1.3.03-1938 41.603,30 0,00 41.603,30 |Compensacdo ndo confirmada
Total 134.344 36 30 560,271 103.784,09

Expressao Vencimento Vencimento | % Multa
Roceita | Tributo PA/EX | Perlodicidade Reasiii Principal Valor Principal langado Multa | Langada
2484-01 CSLL 0172008 Mensal REAL / BRASIL 20/02/2008 92.741,06 0,00
Extingoes [ Evento / Saldo Valor Principal  [% Multa] Valor Referencial | Situagio do Saldo
Baldo do Principal ¢/ Multa do Mora 21,567,594 0,00 dovedar - Ag. oo Julg. Maniles
nconformidade (Crédito)

Extinto « Compensacao 7117347 0,00

Existem comy pendentes de compensagao

Ha Indicador de multa de mora

Niimero da Declaracéo: 278641443702070813033851 Tipo: PER'DCOMP

No que toca as compensacBes de estimativas nas declaragdes n°
21182.34819.020708.1.3.02-6071 e  13105.76677.020708.1.7.02-8509,  foram
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homologadas tacitamente, de acordo com o Acérdao n° 06-64427, da 2% Turma da DRJ
Curitiba:

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nio Confirmadas

Periodo de Valor da

ok idying N® do Processa/Ne da DCOMP SSUMALVA | i confirmado | VOlOF N30 Justificativa
compensada confirmado
PER/DCOMP
FEV/2008|21182.34819.020708.1.3,02-6071 34.313,51 0,00 34.313,51 |Compensagao ndo confirmada
MA1/200813105.76677.020708.1.7.02-8509 84.805,55 0,00 84.805,55 |Compensacdo ndo confirmada

Total 119.119,06 0,00] 119.119,06

Acordao 06-64.427 - 2* Turma da DRJ/CTA

CONCLUSAO.

11. Diante do exposto, voto no sentido de julgar parcialmente procedente a
manifestagdo de inconformidade, reformando o Despacho Decisério para: a) reconhecer o
direito creditério em questdo (SN AC 2007), no montante de RS 2.061.743.32 e b) homologar
tacitamente as Declaragées de Compensagdo de nmimero 21182.34819.020708.1.3.02-6071,
41128.58964.020708.1.7.02-9011, 13105.76677.020708.1.7.02-8509 C
24835.13454.020708.1.7.02-9951. Devera permanecer em cobranga o débito constante da
DComp 34017.24026.160909.1.7.02-2696 (Codigo 1708, vencido em 08/08/2008, no valor de
RS 589.13).

CONCLUSAO

Diante do exposto, VOTO por conhecer a manifestacdo de inconformidade, e, no
mérito, por sua procedéncia parcial, reconhecendo o direito creditério no valor de R$
211.927,79.

A Unidade da Receita Federal competente procederA a homologacdo das
compensagdes/ressarcimento/restituicdo até o limite desse valor, observadas as normas
aplicaveis a matéria.

O Recurso do contribuinte tem como fundamento base a assertiva de que haveria
adimplido a parcela do crédito ndo confirmado nos autos do processo n° 10880.922019/2012-46,
0 que eventualmente convalidaria o saldo negativo analisado nos presente autos, in verbis:

(...)Como a decisdo proferida nos autos do processo n° 10880.922019/2012-46 nao
comportava manejo de recurso voluntario (j& que totalmente procedente), a Recorrente
procedeu com o recolhimento dessa parcela do crédito 1a ndo confirmado,
correspondente ao pagamento do débito de CSLL de periodo de apuragdo em 01/2008!
(doc. 02)

Desse modo, a decisdo da Manifestacdo de Inconformidade do presente processo
utilizou como fundamento para a apenas parcial procedéncia do reconhecimento dos
créditos, justamente o saldo remanescente do processo n° 10880.922019/2012-46, o
qual, contudo, j& havia sido pago pela Requerente, conforme comprovagéo anexa (doc.
02

Deste modo, imperioso que esta DRF - ou caso assim ndo se entenda competente, o
egrégio Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (“CARF”) — reconheca o valor
recolhido nos autos do processo n® 10880.922019/2012-46, de modo que 0 débito
exigido no presente processo ndo seja mais cobrado em razdo daquele pagamento.(...)

Assim, cabe a esta Turma de Julgamento analisar a composicéo do saldo negativo
declarado no PER/DCOMP aqui analisado e, sem delongas, entendo que ndo assiste razdo ao
contribuinte.
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No caso em apreco, entendo que é o caso da aplicacdo do Parecer Cosit n°® 02/2018 para
evitar a duplicidade de cobranga, vez que é assegurado ao Recorrente o direito ao computo de
estimativas liquidadas por DCOMP para fins de apuracdo de Saldo Negativo de IRPJ/CSLL,
ainda que ndao homologadas ou pendentes de homologacdo, segundo o qual detém status de
norma complementar de direito tributario, a teor do artigo 100 do Codigo Tributario Nacional
(CTN), constituindo-se, portanto, em legislacdo de observancia obrigatéria no ambito da
administracao tributaria federal.

Deste feita, cabe transcrever alguns julgados do CARF que corroboram com o
posicionamento aqui adotado:

Acdrdao n° 9101-003.891, julgado em 08 de novembro de 2018. Redator designado Luiz Fabiano
Alves Penteado.

Assunto: Normas Gerais de Direito Tributario
Ano-calendario: 2005

GLOSA DE CREDITO. SALDO NEGATIVO DE CSLL. COMPENSACOES DE
ESTIMATIVAS NAO HOMOLOGADAS. IMPROCEDENCIA.

A compensacdo regularmente declarada, tem o efeito de extinguir o crédito tributario, equivalendo
ao pagamento para todos os fins, inclusive, para fins de composicdo de saldo negativo. Na hipétese
de ndo homologagdo da compensacdo que compde o saldo negativo, a Fazenda poderd exigir o
débito compensado pelas vias ordinarias, através de Execuc¢do Fiscal. A glosa do saldo negativo
utilizado pela Contribuinte acarreta cobranga em duplicidade do mesmo débito, tendo em vista
que, de um lado tera prosseguimento a cobranga do débito decorrente da estimativa de IRPJ ndo
homologada, e, de outro, havera a redugdo do saldo negativo gerando outro débito com a mesma
origem.

Acorddo n° 1401-003.033, julgado em 22 de novembro de 2018. Relator Luiz Augusto de Souza
Gongalves.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LiQUIDO CSLL
Ano-calendario: 2009

COMPENSACAO. GLOSA DE ESTIMATIVAS COBRADAS EM PER/DCOMP.
DESCABIMENTO.

A estimativa quitada através de compensagdo ndo homologada pode compor o saldo negativo do
periodo, haja vista a possibilidade de referidos débitos serem cobrados com base em Pedido de
Restituicdo/Declaracdo de Compensacdo (PER/DCOMP). Assim, ndo cabe a glosa dessas
estimativas na apuracdo do imposto a pagar ou do saldo negativo apurado na Declaragdo de
Informagdes Econdmico-fiscais da Pessoa Juridica (DIPJ).

Acérddo n° 1201-002.689 julgado em 12 de dezembro de 2018. Redator designado Allan Marcel
Warwar Teixeira

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO SOCIAL SOBRE O LUCRO LIQUIDO CSLL

Ano-calendario: 2013
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COMPENSAGAO. SALDO NEGATIVO DE CSLL. COMPUTO DE ESTIMATIVAS
COMPENSADAS ANTERIORMENTE.

E ilegitima a negativa, para fins de apuracio de Saldo Negativo de CSLL, do direito ao computo
de estimativas liquidadas por compensacBes, ainda que ndo homologadas ou pendentes de
homologacdo, sob pena de cobranca em duplicidade. A propésito do tema, foi aprovada pela 12
Turma da CSRF, em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia em 16/08/2021-, a Simula CARF n° 177:
Simula CARF n° 177 Estimativas compensadas e confessadas mediante Declaracdo de
Compensacdo (DCOMP) integram o saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda que ndo homologadas
ou pendentes de homologacdo. Nesse quadro, é de se deferir o pleito do Recorrente também
quanto ao ponto examinado, no sentido de que sejam incluidas no computo do saldo negativo do
ano-calendario em questdo as estimativas de IRPJ/CSLL extintas por compensagdo. Assim,
considerando o valor integral das estimativas extintas por compensacdo e o crédito de R$ 4.255,88
a titulo de retencdes de CSLL comprovadas pelo contribuinte, foi apurado o saldo negativo de
CSLL no ano-calendario no ano-calendario de 2005, conforme segue

Assevera-se ainda, que a 12 Turma da CSRF, em sessdo de 06/08/2021 — vigéncia
em 16/08/2021 aprovou a Sumula CARF n° 177:

Simula CARF n°® 177 Estimativas compensadas e confessadas mediante Declaracdo de
Compensacdo (DCOMP) integram o saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda que ndo homologadas
ou pendentes de homologacéo.

Portanto, deve se reconhecer o pleito da Recorrente para que sejam incluidas no
computo do saldo negativo da Contribuicdo Social Sobre o Lucro do ano-calendario 2008 em
questdo, as estimativas que compuseram a DCOMP n° 32805.65419.151009.1.3.03-7787, para
homologéa-la integralmente no valor original de R$ 1.242.903,84, sendo para o presente
julgamento o reconhecimento do valor de R$ 21.816,35, j& que a DRF homologou a importancia
de R$ 1.009.159,70 e a DRJ ja havia homologado o valor de R$ 211.927,79.

CONCLUSAO

Por todo o exposto, voto por conhecer do Recurso Voluntario e, no mérito, dar-lhe
provimento para homologar integralmente a DCOMP n° 32805.65419.151009.1.3.03-7787 no
valor original de R$ 1.242.903,84, sendo para o presente julgamento o reconhecimento do valor
de R$ 21.816,35, ja que a DRF homologou a importancia de R$ 1.009.159,70 e a DRJ ja havia
homologado o valor de R$ 211.927,79 até o limite do crédito disponivel.

(documento assinado digitalmente)

Fellipe Hondrio Rodrigues da Costa
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